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Há	aproximadamente	2.500	anos	atrás	o	conceito	de	Via	Pública	foi	inventado	pelas	
legisladores	romanos,	tratava‐se	das	estradas	romanas	que	formavam	uma	extensa	
rede	de	comunicação	estratégica.	Naquele	momento	histórico,	era	fundamental	para	
o	 progresso	 e	 a	 prosperidade	 do	 Império	 Romano,	 o	 estabelecimento	 de	 vias	 de	
comunicação	e	 transporte	para	 fins	militares,	 comerciais	 e	de	 interesse	do	Estado	
Romano.	As	Vias	Públicas,	como	a	Via	APIA	(312	a.c.),	eram	inicialmente	trilhas	que	
conectavam	aldeias	e	povoados	espalhados	por	toda	Europa,	que	com	a	formação	do	
Império	 Romano,	 precisavam	 ser	 pavimentadas	 à	 alto	 custo,	 considerando	 o	
interesse	 público	 e	 o	 bem	 estar	 que	 a	 Via	 Pavimentada	 trazia	 à	 toda	 a	 população	
romana,	 legisladores	 romanos	 inovaram	criando	 as	bases	 legais	 vigentes	 até	hoje,	
onde	 ruas,	 avenidas	 são	 infraestruturas	 públicas	 financiadas	 com	 recursos	 dos	
impostos	visando	o	bem	comum.	

Desde	 então	 o	 conceito	 vem	 sido	 aprimorado	 de	 acordo	 com	 a	 evolução	 da	
sociedade	e	suas	necessidades.	Nós	últimos	anos	 iluminação,	 saneamento	e	outras	
infraestruturas	 foram	 gradativamente	 entendidas	 com	 infraestruturas	 urbanas	
essenciais	ao	interesse	público,	e	portanto	pagas	parcialmente	ou	totalmente	com	o	
dinheiro	dos	oriundo	do	Estado.	 	Para	se	ter	uma	ideia,	o	órgão	governamental	de	
comunicações	 norte‐americano,	 no	 caso	 o	 FCC	 (Federal Communications 
Commission) aprovou	em	março	de	2016,	a	extensão	dos	subsídios	de	telefonia	fixa	
para	 a	 internet,	 considerando	 a	 mesma	 um	 serviço	 vitais	 para	 o	 bem‐estar	 da	
população,	 ao	 lado	 de	 serviços	 como	 alimentação	 e	 abrigos	 para	 população	
vulnerável.	

Neste	 atual	 momento	 da	 humanidade,	 é	 impossível	 dissociar	 a	 conectividade	 em	
banda	 larga	 da	 prosperidade.	 Sabe‐se	 por	 incontáveis	 estudos	 e	 constatações	 que	
existe	 uma	 relação	 direta	 entre	 o	 Índice	 de	 Desenvolvimento	 Humano	 e	 a	 oferta	
intensiva	da	 internet	em	uma	sociedade.	A	questão	da	Internet	Pública	precisa	ser	
melhor	 entendida	 e	 implementada	 nas	 cidades	 brasileiras,	 considerando	 suas	
especificidades	 e	 sua	 inserção	 no	 contexto	 regional,	 nacional	 e	 internacional.		
Gestores	 do	 executivo	 e	 legislativo,	 devem	 considerar	 a	 Internet	 como	 serviço	 e	
infraestrutura	essencial	como	o	saneamento	público,	iluminação	e	pavimentação.	

No	 caso	 da	 internet,	 não	 há	 duvida	 de	 sua	 importância	 e	 da	 necessidade	 de	 seu	
amplo	acesso	por	parte	do	cidadão	em	assuntos	considerados	de	interesse	público	



	

	

como	 é	 o	 caso	 da	 educação,	 saúde,	 entretenimento,	 turismo,	 patrimônio,	 cultura,		
segurança	e	serviços	ao	cidadão.	

Políticas	de	Internet	Pública	devem	contar	com	o	seguintes	eixos	em	infraestrutura	
e	serviços.	

No	eixo	infra‐estrutura	as	seguintes	ações	precisam	ser	pensadas:	

1) Viabilizar	o	anel	de	internet	metropolitano.	As	cidades	pelo	mundo	tem	seus	
anéis	 de	 	 internet	 metropolitanos.	 De	 forma	 equivalente	 aos	 sistemas	
rodoviários	existentes	na	cidade	marginais	e	rodoanel.	Estes	anéis	são	redes	
de	 fibras	 ópticas	 que	 devem	 circundar	 toda	 a	 cidade.	 Atualmente,	 o	
Ministério	 das	 Comunicações	 tem	 lançado	 editais	 periódicos	 para	 o	
estabelecimento	de	redes	metropolitanas.		
	

2) Conectar	 em	 banda	 larga	 equipamentos	 municipais.	 Com	 a	 eventual	
consolidação	 do	 anel	 de	 internet	 metropolitano,	 deve‐se	 considerar	 a	
conexão	 em	 banda	 larga	 de	 todos	 os	 pontos	 de	 presença	 da	 prefeitura	 na		
conectividade	 entre	 os	 vários	 pontos	 de	 presença	 da	 prefeitura	 na	 cidade,	
destacam‐se	postos	de	atendimento,	 secretarias,	 escolas,	bibliotecas,	postos	
de	saúde,	hospitais,	dentre	outros.	

	

No	eixo	serviços	as	seguintes	ações	precisam	ser	pensadas:	

1)		Oferecer	gratuitamente	internet	em	espaços	como	bibliotecas,	parques	e	
pontos	turísticos.	Esta	 iniciativa	 já	ocorre	em	várias	cidades	do	mundo	com	muito	
êxito,	destacam‐se	Londres,	Tóquio,	Las‐Vegas,	 	Paris,	San‐Francisco	dentre	outras.	
Cidades	 como	 Paris	 inclusive	 fazem	 o	 mapa	 dos	 pontos	 públicos	 com	 acesso	 à	
internet	e	sua	devida	sinalização,	no	caso,	Paris	possui	mais	de	400	pontos	de	acesso	
gratuito	à	internet	pública.	

2)	Oferecer	gratuitamente	em	pontos	inseguros.	A	conectividade	da	internet	
oferece	segurança,	pois	cada	dispositivo	de	acesso	(celular,	smart‐phone		e	tablet)	é	
um	sensor	com	câmera,	microfone	e	GPS.	Existem	inúmeros	relatos	de	combate	às	
drogas,	 seqüestros	 e	 delitos	 de	 várias	 outros	 tipos	 	 que	 podem	 ser	 combatidos	
através	da	internet.		

3)	Portal	de	Serviços	On‐line.		Nesta	ação	é	onde	existe	o	maior	potencial	de	
inovação	 na	 interação	 entre	 a	 população	 e	 a	 administração	 da	 cidade.	 Além	 dos	
serviços	 essenciais	 como	 situação	 fiscal,	 nota	 fiscal	 paulistana	 e	 manutenção	 da	
cidade.	Muitos	outros	serviços	podem	ser	pensados:	mapa	do	crime,	cidade	 limpa,	
manutenção,	mobilidade	urbana,	virada	cultura,	virada	esportiva	e	eventos	diversos.	

	




